
❚❚❚ Considerado hoje um dos
grandes entraves da área cen-
tral daCidade, o comércio am-
bulante também está ampara-
do no projeto. Os pontos polê-
micos da medida preveem a
inscrição destes trabalhadores
no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ) e a
formalização do empreendi-
mentoparaseobterlicençamu-
nicipaldestanatureza.
“Sãocentenasdetrabalhado-

res que atuamnomesmo lugar
hámais de 10 anos, semcadas-
tro. Isso porque (a Prefeitura)
não emite mais licença (para
ambulantes). Queremos saber
sobre o nosso ganha-pão”, sus-
tenta o representante da cate-
goria,DaniloNelsondeSouza.
Ele também demonstra te-

mor pelo eventual aumento da
carga tributária e custos para a
aberturadaempresa.

Segundoopresidente daCâ-
maracubatense,WagnerMou-
ra (PT), a proposta tem por
objetivogarantirbenefícios so-
ciais aos ambulantes. “A figura
jurídicaéumavantagem,pode-
se obter empréstimos edemais
benefícios”.
Diretor do Departamento

Técnico e Jurídico da Secreta-
ria Municipal de Finanças,
João Paulo Pucciariello recor-

daaisençãodeimpostosmuni-
cipaisaautônomosepequenos
empreendedores, conforme a
revisãodonovocódigo tributá-
rio. “Oobjetivo é trazer (os am-
bulantes) à luz da formalidade
e regrar sobre os espaços físi-
cos”. Ele garante a realização
de um encontro para sanar as
possíveisdúvidas.

OCÓDIGO

Composto por seis capítulos, o
dispositivo tambémcria oPro-
grama de Coleta Seletiva de
Lixo e os mecanismos legais
para se evitar poluições sonora
evisual.
O texto prevê locais para o

funcionamentode feiras livres,
usoadequadodomobiliáriour-
bano e o polo gerador de tráfe-
go.Emendaspodemser incluí-
daspelos vereadores, quevota-
rãoasregrasaindaesseano.

Dengue. Comoobjetivodecapacitar comerciantesetrabalhadoresdo tradeturísticoparaoverão,a
AssociaçãodaOrladeGuarujá realizouontemoeventoGuarujáConscientizando, compalestrasdiversassobre
prevençãoàdengue.A ideiasurgiudepoisquegrandeshotéisdaCidadetiverameventoscanceladospor causa
dasepidemiasdedenguequeassolaramaregião.A intençãoéqueosparticipantes tornem-semultiplicadores
de informaçõespara turistas.Oevento foi realizadoemparceriacomassecretariasmunicipaisdeSaúdee
Turismo,ConselhoMunicipaldeTurismoeGuarujáConvention&VisitorsBureau.
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Aos ambulantes, a formalidade

ROGÉRIOSOARES

EDUARDOBRANDÃO

DASUCURSAL

Sob os pés, se localiza um pro-
blema cada vez mais comum
nos centros urbanos brasilei-
ros:amáconservaçãodecalça-
das e passeios públicos. Onde
não faltam buracos, sobram
obstáculosapedestresoucadei-
rantes. Em Cubatão, a manu-
tenção desses espaços funda-
mentais para a mobilidade ur-
bana pode ser repassada aos
contribuintes.
A transferência de responsa-

bilidades é amparada no novo
Código de Postura Municipal,
queestá emdebatenaCâmara.
O instrumento jurídico é o pri-
meiro elaborado em Cubatão
desdeasuaemancipaçãopolíti-
co-administrativaemrelaçãoa
Santos(em1949).
Cabe a esse código garantir a

disciplina e a boa convivência
entre os munícipes, definindo
direitos e deveres na utilização
dosespaçosdaCidade.
A conservação dos passeios

provocou polêmica já na pri-
meira audiência pública, con-
vocadapeloLegislativo,realiza-
dananoitedesegunda-feira.O
encontroserviuparatirardúvi-
das do projeto de lei elaborado
pela equipe da prefeitaMarcia
Rosa(PT),queaindaserávota-
dopelosparlamentares.
Pelas regras atuais, cabe à

Administração Municipal o
conserto e a manutenção des-
sas áreas públicas. Caso a pro-
posta avance no Legislativo e
seja sancionada pela chefe do
Executivo, os custos de reparo

de calçadas serão repassados
aos proprietários, titulares ou
responsáveis por terrenos e
imóveisdaCidade.
Enovos pavimentos deverão

ser projetados em obediência
às normas de acessibilidade,
também custeados pelos cida-
dãos.
Exceção apenas à reconstru-

ção por realinhamento, que fi-
cará a cargo da Prefeitura. O
Poder Público poderá, ainda,
executarobrasnecessáriaseco-
brar dos donos do imóvel os
valoresda intervenção e as res-
pectivasmultas.
“Não é novidade para nin-

guémquetemmaisburacoque
calçada”, afirma o vereador

AdeildoHeliodoro dos Santos,
o Dinho, que deixou o PT na
sexta-feira e ingressou ao re-
cém-criadoSolidariedade.
Dinhopondera ser necessá-

ria a reforma de todos os
pavimentos públicos antes
da aplicação das novas re-
gras. “Não há de se colocar
essa responsabilidade nas

costas dos proprietários (dos
imóveis). Pelo que se pesa, já
pagam tributos justamente
para isso”, continua.
OsecretáriomunicipaldeAs-

suntosJurídicos,PaulodeTole-
do, garante amelhoria de pon-
tos que atualmente estão dani-
ficados. “Caberá aomunícipe o
cuidado dos locais (sem da-

nos), linha que é seguida em
todooPaís”,afirma.

CONCESSIONÁRIAS

O vereador Ademário da Sil-
va Oliveira (PSDB) analisou
o princípio de inconstitucio-
nalidadenoartigo quedelega
obrigações às concessioná-
rias de serviços públicos. Se-
gundo ele, a legislação brasi-
leira não permite diferencia-
ção entre esse ramo e empre-
sasprivadas.
A regra atribui às conces-

sionárias realizara recupera-
ção, de forma imediata, dos
espaços afetados e determi-
na depósito caução de 30%
das intervenções. “Trata-se
demais umartigo comvícios
ouraivosoparaatingirdeter-
minadas empresas”, susten-
tao tucano.
Ele pediu para incluir na

regra as empreiteiras contra-
tadas pela municipalidade e
empresascujoacionistamajo-
ritário é a Prefeitura. “O teto
do bloco cultural caiu há seis
meses e as escolas que passa-
ram por reformas recentes já
estão com problemas, mas
nãohápunições”,dispara.
Segundo o diretor do De-

partamento Técnico e Jurí-
dico da Secretaria Munici-
pal de Finanças, João Paulo
Pucciariello, tal detalha-
mento já consta nos proces-
sos licitatórios, que preveem
multas em caso de serviços
malprestadosounãoconcluí-
dos. Ele descarta qualquer ir-
regularidadenotexto.

EmCubatão,polêmicasobospés
Manutenção das calçadas poderá ser responsabilidade do munícipe, segundo prevê o Código de Posturas que a Câmara ainda avalia

Cadastro

Atualmente, a conservação dos passeios públicos é feita pela Prefeitura, que irá cobrar do proprietário do imóvel os custos com a intervenção
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